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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 655/2023

 

Concede o Título de Utilidade Pública à Associação dos Produtores 
Rurais dos Bairros, com sede no Município de Rio Branco do Ivaí. 

 

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública à Associação dos Produtores Rurais dos Bairros, com sede no 
Município de Rio Branco do Ivaí.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 14 de agosto de 2023.

 

Arilson Chiorato 

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa reconhecer em nível estadual, e de acordo com os preceitos regras da concessão 
de utilidade pública, a Associação dos Produtores Rurais dos Bairros, uma importante organização situada no 
Município de Rio Branco do Ivaí.

A Associação empreende trabalhos na organização e articulação através de reuniões entre produtores e 
trabalhadores rurais dos bairros do Município de Rio Branco do Ivaí, bem como a atuação para fortalecimento da 
agricultura familiar, independente da filiação à associação, e para melhorias para a comunidade. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 13/08/2023, às 20:49, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DECLARAÇÃO

Art. 2º, III, Lei Estadual 17.826/2013

Declaro, para os devidos fins, que tenho

conhecimento das atividades e da relevância dos serviços

prestados pela instituição sem finalidade lucrativa Associação

dos Produtores Rurais dos Bairros, sediada no Município de Rio

Branco do Ivaí, PR.

Curitiba, 14 de agosto de 2023.

Arilson Chiorato
Deputado Estadual
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INFORMAÇÃO Nº 11252/2023

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 14 de agosto de 2023 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 655/2023.

 

 

Curitiba, 14 de agosto de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 14/08/2023, às 16:47, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11252 e o 

código CRC 1E6B9E2F0F4C2EF
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INFORMAÇÃO Nº 11328/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 15 de Agosto de 2023.

 

 

Cristiane Cleto Melluso

Matrícula 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 15/08/2023, às 17:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11328 e o 

código CRC 1C6D9D2E1D3A0AC
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INFORMAÇÃO Nº 11363/2023

Projeto de Lei n°: 555/2023

Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DOS BAIRROS

Assunto: Concessão do Título de Utilidade Pública. 

 

Em conformidade com a Lei nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013, que regulamenta a Concessão 
do Título de Utilidade Pública no Estado do Paraná, há necessidade de anexar ao processo legislativo os seguintes 
documentos:

 

1) declaração do deputado autor do Projeto de Lei de que tem conhecimento das atividades e da 
relevância dos serviços prestados pela entidade a ser beneficiada com o Título de Utilidade Pública e  que  os 
 documentos  juntados conferem   com os  originais ( INFOLEP - Ação 291-Tipo 26-Modelo 45) ; 

2) Título  de Utilidade Pública  Municipal  publicado  em  diário  oficial; 

3) certidão de  regularidade  fiscal da Receita Federal.

 

Desse modo aguardam-se as providências solicitadas para prosseguir com regular andamento do 
pedido de concessão do Título de Utilidade Pública.

Curitiba, 16 de Agosto de 2023.

Cordialmente.

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 16/08/2023, às 15:12, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DOS PRODUTORES RURAIS DOS BAIRROS
CNPJ: 42.606.552/0001-98 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:27:52 do dia 13/07/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/01/2024.
Código de controle da certidão: 1851.F232.6E99.969F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.













Declaração 

Art. 2º, III, Lei Estadual nº 17.826/2013 

Declaro para os devidos fins que tenho conhecimento das atividades e da

relevância dos serviços prestados pela instituição sem finalidade lucrativa ASSOCIAÇÃO

DOS PRODUTORES RURAIS DOS BAIRROS, sediada no Município de Rio Branco do

Ivaí, a ser beneficiada com o Título de Utilidade Pública, e que os documentos juntados

conferem com os originais. 

Curitiba, 11 de setembro de 2023

Arilson Chiorato 
Deputado Estadual 
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INFORMAÇÃO Nº 11876/2023

Autor: DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DOS BAIRROS

Projeto de Lei n°:  655 /2023

 

                   Atesto que a entidade instruiu o presente projeto com documentos a serem encaminhados à Comissão de 
Constituição e Justiça para análise de admissibilidade no tocante ao preenchimento dos requisitos dispostos na Lei 
Estadual nº 17.826, de 13 de Dezembro de 2013.

 

               Curitiba, 12 de Setembro de 2023.

 

Cristiane Cleto Melluso 
Mat. 20.556

CRISTIANE REGINA CLETO MELLUSO

Documento assinado eletronicamente em 12/09/2023, às 18:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 11876 e o 

código CRC 1B6A9F4C5B5D3BB
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DESPACHO - DL Nº 7542/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/09/2023, às 12:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7542 e o 

código CRC 1E6B9F4B5F5F3BB
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2848/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 655/2023

Projeto de Lei nº 655/2023

Autor: Deputado Arilson Chiorato

 

Concede o título de utilidade pública à Associação dos Produtores Rurais dos Bairros, 
com sede no Município de Rio Branco no Ivaí. 

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Arilson Chiorato, objetiva conceder Título de Utilidade Pública à 
Associação dos Produtores Rurais dos Bairros, com sede no Município de Rio Branco no Ivaí.

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

 

Ademais, verifica-se que a Assembleia Legislativa detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei 
ora em tela, conforme aduz o art. 162, I, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva; 
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Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

 

Neste sentido, o referido projeto encontra-se de acordo com a Lei 17.826/2013, com o atendimento dos requisitos nela 
previstos.

Em sua justificativa, o autor declara que a associação empreende trabalhos na organização e articulação através de 
reuniões entre produtores e trabalhadores rurais dos bairros do Município de Rio Branco do Ivaí, bem como a atuação 
para fortalecimento da agricultura familiar, independente da filiação à associação, e para melhorias para a 
comunidade.

No que tange ao regramento de não remuneração dos dirigentes e destinação do patrimônio, a entidade preenche os 
requisitos legais, conforme documentados juntados ao processo.

Desta feita, verifica-se que a iniciativa legislativa do Parlamentar está perfeitamente dentro da Constitucionalidade e 
Legalidade.

Por fim, quanto à técnica legislativa, inexistem óbices ao disposto pela Lei Complementar 95/98 destinada a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 
176/2014.

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei nº 655/2023, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por estarem presentes os requisitos de Técnica Legislativa. 

Curitiba, 26 de setembro de 2023.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
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DEPUTADO RICARDO ARRUDA

Relator

DEPUTADO RICARDO ARRUDA

Documento assinado eletronicamente em 26/09/2023, às 16:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2848 e o 
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INFORMAÇÃO Nº 12152/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 655/2023, de autoria do Deputado Arilson Chiorato, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 26 de setembro de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 27 de setembro de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 27/09/2023, às 09:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 12152 e o 

código CRC 1C6A9B5E8A1B9AE
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DESPACHO - DL Nº 7736/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 02/10/2023, às 10:08, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7736 e o 

código CRC 1C6E9B5E8B1C9EC
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